
Lei Municipal nº 1.212/2004
Dispõe Sobre a Estrutura de Organização da Autarquia, Sobre o Plano de Cargos e Salários de Pessoal do Departamento Municipal de Água e Esgoto de Lima Duarte - MG / DEMAE e Dá Outras Providências.

A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU PREFEITO DE LIMA DUARTE SANCIONO A SEGUINTE LEI:

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre a organização administrativa, com estrutura e competência dos órgãos integrantes e sobre o Plano de Organização Cargos e Salários do Departamento Municipal de Água e Esgoto de Lima Duarte - DEMAE.

TÍTULO I

DA ENTIDADE E SUA COMPETÊNCIA

Art. 2º - A autarquia Municipal - criada pela Lei Municipal nº 893, de 09 de abril de 1992, e denominado Departamento Municipal de Água e Esgoto - DEMAE, com sede e foro em Lima Duarte - MG, possui personalidade jurídica de direito público e autonomia administrativa e financeira.

Art. 3º - Compete ao DEMAE:

I - Estudar, projetar e executar, diretamente ou mediante contrato com especialistas e organizações especializadas em engenharia sanitária, de direito público ou privado, as obras relativas à construção, ampliação ou remodelação dos sistemas públicos de abastecimento de água potável e de esgoto sanitário;

II - Operar, manter, conservar e explorar diretamente os serviços de água potável e esgoto sanitário;

III - Lançar, fiscalizar e arrecadar as tarifas, taxas e receber transferências correntes e de capital decorrentes dos serviços de água e esgoto;

IV - Lançar e arrecadar a contribuição de melhoria exigível em razão de obra que executar;

V - Promover treinamento de seu pessoal, estudos e pesquisas para o aperfeiçoamento de seus serviços e manter intercâmbio com entidades que atuam no campo do saneamento;

VI - Promover atividades de preservação e combate à poluição dos cursos de água do Município, visando ao aproveitamento para o abastecimento público de água;

VII - Elaborar programas de execução de melhorias sanitárias domiciliares;

VIII - Exercer quaisquer outras atividades relacionadas com o saneamento urbano e rural, desde que assegurados os recursos financeiros necessários.

TÍTULO II

DA ESTRUTURA
Art. 4º - O DEMAE tem a seguinte estrutura orgânica:

I - DIRETORIA

I.I - Diretor

I.II - Diretor Adjunto

I.III - Núcleo de Planejamento e Coordenação

II - DIVISÃO TÉCNICA

II.I - Setor de Operação, Manutenção, Expansão e Saneamento Rural

II.I.I - Seção de tratamento

II.I.II - Seção de redes e ramis de água e esgoto, elevatórias

II.I.III - Seção de expansão

II.I.IV - Seção de saneamento Rural em pequenas localidades

III - DIVISÃO DE ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

III.I - Setor administrativo e financeiro

III.I.I - Seção de pessoal e apoio administrativo

III.I.II - Seção de material, transporte e patrimônio

III.I.III - Seção de contabilidade

III.I.IV - Seção de contas e consumo

TÍTULO III

DO DIRETOR
CAPÍTULO I

DA COMPETÊNCIA
Art. 5º - O Diretor da Autarquia deverá ser perfeitamente engenheiro civil, engenheiro sanitarista ou engenheiro de saúde pública.

Art. 6º - Compete ao Diretor exercer a direção geral da Autarquia e especialmente:

I - Representar a Autarquia juridicamente ou constituir procurador;

II - Submeter à aprovação do Prefeito Municipal, nos prazos próprios, o orçamento sintético anual e quando necessários, os pedidos de créditos adicionais;

III - Enviar à Prefeitura e à Entidade Administradora, até o dia 15 (quinze) de cada mês, o balancete mensal do mês anterior e, até o dia 28 de fevereiro, o balanço anual e o relatório da gestão financeira e patrimonial da Autarquia;

IV - Autorizar despesas de acordo com as dotações orçamentárias e ordenar pagamentos em consonância com a programação de caixa;

V - Movimentar contas bancárias em conjunto com outros servidores por ele credenciado;

VI - Celebrar acordos, contratos, convênios e outros atos administrativos, observadas as normas e instruções da Entidade Administradora da Autarquia;

VII - Autorizar as aquisições de materiais e ou serviços, observadas as Leis e normas de licitação pública e instruções da Entidade Administradora Autarquia;

VIII - Admitir, movimentar, promover e dispensar os servidores do quadro permanente, observadas as diretrizes contidas no Estatuto do Servidor Público de Lima Duarte;

IX - Praticar os demais atos relativos à administração de pessoal, respeitada a legislação pertinente;

X - Determinar a abertura e constituir comissão de processo administrativo para apuração de faltas e irregularidades;

XI - Promover a integração da Autarquia aos demais órgãos de interesses públicos que atuem no Município;

XII - Promover a realização de inventários de bens móveis e imóveis;

XIII - Autorizar a Comissão de Licitação a abertura de processo de alienação de bens;

XIV - Criar Comissões internas para controle Administrativo e Financeiro;

XV - Dar assistência técnica a outras autarquias, quando autorizado pelo Diretor, a Municípios conveniados;

XVI - Dirigir veículos;

XVII - Executar outras atividades correlatas.

CAPÍTULO II

DO DIRETOR ADJUNTO
Art. 7º - O Diretor Adjunto será um servidor da Autarquia nomeado pelo Diretor do DEMAE e poderá acumular também a chefia de um dos setores. 
Art. 8º - Compete ao Diretor Adjunto: 
I - Substituir o Diretor em suas faltas e impedimentos;

II - Coordenar o Núcleo de Planejamento e Coordenação;

III - Movimentar, conjuntamente com o Diretor ou com outros servidores credenciados, a conta bancária da Autarquia;

IV - Autorizar despesas de acordo com as dotações orçamentárias e ordenar pagamentos em consonância com a programação de caixa;

V - Dirigir veículos do DEMAE, quando habilitados;

VI - Dar assistência técnica a outras autarquias, quando autorizado pelo Diretor, a Municípios conveniados;

VII - Executar outras atividades correlatas. 
CAPÍTULO III

DO NÚCLEO DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO
Art. 9º - O Núcleo de Planejamento e Coordenação integra a estrutura da Autarquia a nível de assessoria, subordinado diretamente ao Diretor. O Núcleo será coordenado pelo Diretor Adjunto que, com a cooperação dos chefes de setores e seções, elaborará as atividades de planejamento, coordenação, processamento de dados, recursos humanos e ralações públicas do DEMAE.

Art. 10 - Compete ao Núcleo de Planejamento e Coordenação:

I - Superintender, coordenar, elaborar ou promover a elaboração dos planos, programas, projetos e atividades da Autarquia, dando-lhes execução e realizado seu acompanhamento;

II - Dirigir a elaboração da proposta orçamentária e orientar sua aplicação;

III - Supervisionar, acompanhar e avaliar a execução orçamentária;

IV - Dirigir a elaboração do orçamento plurianual de governo e coordenar os respectivos programas;

V - Promover a obtenção, tratamento e fornecimento de dados e informações estatísticas sobre matérias de interesse da autarquia;

VI - Dirigir, executar e coordenar as atividades de modernização administrativa junto aos demais órgãos da Autarquia;

VII - Observar e fazer observar, no âmbito da Autarquia, as diretrizes e normas expedidas pela entidade administradora;

VIII - Superintender as atividades da Central de Processamento de Dados;

IX - Promover a integração entre os vários setores e seções da autarquia, objetivando alcançar maior eficiência de suas ações;

X - Estabelecer política de:

X.1 - Recrutamento, seleção, treinamento e desenvolvimento de pessoal e avaliação de desempenho;

X.2 - Assistência Social;

X.3 - Segurança do trabalho.

XI -  Propor e controlar a lotação nominal e numérica dos servidores;

XII - Propor a criação, transformação ou extinção de cargos;

XIII - Programar  coordenar todas as atividades de relações públicas e humanas no trabalho;

XIV - Planejar as atividades correlatas.

TÍTULO IV

DIVISÃO TÉCNICA
CAPÍTULO I

DO SETOR DE OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E EXPANSÃO E SANEAMENTO RURAL
Art. 11 - O chefe do setor será um servidor da Autarquia, preferencialmente técnico designado pelo Diretor da mesma.

Art. 12 - Compete ao Setor de Operação, Manutenção e Expansão e Saneamento Rural:

I - Chefiar, programar e coordenar todas as atividades do setor de operação e manutenção, expansão e saneamento rural;

II - Planejar, dirigir, orientar e fiscalizar planos, programas e atividades de operação e manutenção dos sistemas públicos de abastecimento de água e do sistema de esgoto;

III - Propor a contratação de serviços de manutenção ou reparos e fiscalizar a sua execução;

IV - Propor o aperfeiçoamento na operação ou manutenção dos sistemas de esgotos e de abastecimento de água;

V - Fixar padrões de operação e de manutenção preventiva e de reparos;

VI - Fornecer à chefia imediata os elementos necessários para a fixação de taxas, tarifas ou contribuições de melhorias;

VII - Solicitar aquisição de material e equipamento de operação e manutenção;

VIII - Elaborar parecer técnico na aquisição de materiais, equipamentos e contratação de serviços;

IX - Planejar, coordenar, fiscalizar e promover a execução das obras de implantação dos serviços de água e esgoto;

X - Elaborar e promover a execução dos projetos de melhoria e expansão dos serviços de água e esgoto;

XI - Analisar projetos e emitir pareceres técnicos;

XII - Assessorar o Diretor na contratação de projetos técnicos especiais;

XIII - Supervisionar a organização do acervo de material técnico;

XIV - Controlar, fiscalizar e supervisionar as atividades dos servidores do Setor;

XV - Efetuar serviços de datilografia e digitação;

XVI - Dar assistência técnica a outras autarquias, quando autorizado pelo Diretor, à Municípios conveniados;

XVII - Executar atividades correlatas.

CAPÍTULO II

DA SEÇÃO DE TRATAMENTO
Art. 13 - O chefe da seção será um servidor da Autarquia, preferencialmente um profissional devidamente registrado no Conselho Regional de Química, designado pelo Diretor da mesma.

Art.14 - Compete a Seção:

I - Executar as operações de tratamento de água e esgoto, também das elevatórias anexas à Estação de Tratamento de Água (ETA) e Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) e da elevatória de água bruta;

II - Para análises e pesquisas das características físico-químicas e biológicas das águas destinadas ao abastecimento público e dos esgotos sanitários;

III - Manter controle de qualidade da água destinada à população;

IV - Efetuar estudos e pesquisas objetivando o aperfeiçoamento dos processos de tratamento de água e esgoto, bem como das instalações e equipamentos;

V - Coligir e organizar informações para projeto, construção, manutenção e custeio dos serviços de esgoto tratados;

VI - Proceder à mediação de vazão nas estações de tratamento, determinando o volume de água e esgoto tratados;

VII - Controlar o estoque dos produtos químicos, solicitado a renovação conforme programação; 

VIII - Elaborar parecer técnico na aquisição de produtos químicos, vidraçarias, reagentes, equipamentos e outros;

IX - Controlar a qualidade dos produtos químicos;

X - Controlar, fiscalizar, elaborar escala de revezamento e supervisionar atividades dos servidores da Seção;

XI - Efetuar serviços de datilografia digitação;

XII - Dar assistência técnica a outras autarquias, quando autorizado pelo Diretor, a Municípios conveniados;

XIII - Executar atividades correlatas.

CAPÍTULO III

DA SEÇÃO DE REDES E RAMAIS DE ÁGUA E DE ESGOTO, ELEVATÓRIAS
Art. 15 - O chefe da seção, será em servidor da Autarquia, designado pelo Diretor da mesma.

Art. 16 - Compete à Seção:

I - Realizar a manutenção das adutoras e redes de distribuição e ramais de água e de redes coletoras e ramais de esgoto;

II - Providenciar as substituições das tubulações em estado precário;

III - Fiscalizar a conservação das linhas adutoras, tomando as providências quando da ocorrência de vazamentos ou rupturas;

IV - Executar as ligações dos ramais de água e a instalação dos padrões de medição;

V - Realizar a remoção e substituição de hidrômetros;

VI - Operar e manter o sistema de esgoto sanitário;

VII - Autorizar e executar as ligações de esgotos e pequenos prolongamentos de rede;

VIII - Verificar e controlar o lançamento de resíduos líquidos nas redes públicas de esgoto;

IX - Tomar conhecimento das reclamações sobre o serviço, implementado as devidas providências;

X - Manter atualizado o levantamento cadastral dos serviços de água e esgoto;

XI - Coligir e fornecer informativos e dados estatísticos de interesse para projetos de construção, operação, manutenção e custeio dos serviços de água e esgoto;

XII - Executar as operações de bombeamento, excluídas as anexas à ETA e ETE e as elevatórias de água bruta;

XIII - Coligir e organizar informações para projeto, construção, manutenção e custeio dos serviços de água e esgoto;

XIV - Proceder a pesquisa e estudos de consumo de água;

XV - Estudar e planejar medidas no caso de racionamento de água;

XVI - Executar as atividades de distribuição de água e coleta de esgotos sanitários;

XVII - Proceder a medição de vazão nas linhas adutoras, troncos, e reservatórios e Estação de Tratamento de Esgoto;

XVIII - Controlar, fiscalizar, e supervisionar as atividades dos servidores da seção, em consonância com a seção de pessoal;

XX - Dar assistência técnica a outras autarquias, quando autorizado pelo Diretor, a Municípios conveniados;

XXI - Executar atividades correlatas.

CAPÍTULO IV

DA SEÇÃO DE EXPANSÃO
Art. 17 - O chefe da seção, será um servidor da Autarquia, designado pelo Diretor da mesma.

Art. 18 - Compete á seção:

I - Auxiliar a Divisão Técnica na elaboração dos estudos preliminares e anteprojetos de obras de esgoto sanitário e sistema de abastecimento de água, inclusive para pequenas comunidades do Município e nas melhorias sanitárias das habitações;

II - Promover a execução de serviços de topografia e cadastro;

III - Arquivar projetos aprovados de água e esgoto e manter registros técnicos sobre equipamentos;

IV - Responder pelo serviço de duplicação heliográfica;

V - Participar da fiscalização e controle de obras controladas sob o regime de empreitada;

VI - Auxiliar na medição os trabalhos executados por empreitada , instruindo os respectivo processos de pagamento;

VII - Executar obras comuns de implantação, modificação e ampliação dos sistemas de esgoto abastecimento de água e de obras civis, sob a responsabilidade técnica do setor;

VIII - Fiscalizar obras de sistema de abastecimento de água e de esgoto, executadas em loteamentos e conjuntos residenciais;

IX - Controlar, fiscalizar e supervisionar as atividades dos servidores da seção;

X - Efetuar serviços de datilografia e digitação;

XI - Fornecer dados para a elaboração do orçamento anual;

XII - Dar assistência técnica a outras autarquias, quando autorizado pelo Diretor, a Municípios conveniados;

XIII - Executar atividades correlatas.

TÍTULO V

DA SEÇÃO DE SANEAMENTO RURAL E EM PEQUENAS COMUNIDADES
Art. 19 - O chefe da seção será um servidor da Autarquia, designado pelo Diretor da mesma.

Art. 20 - Compete à seção:

I - Executar serviços de melhorias sanitárias;

II - Coletar dados, visando a obtenção de diagnóstico, sobre a implantação de serviços e obras de melhorias sanitárias;

III - Executar obras e serviços, tais como ligações prediais de água e esgoto, privadas, fossas, instalações de tanques, chuveiros e etc.;

IV - Executar todos os serviços correlatos à melhorias sanitárias;

V - Participar de reuniões, levando orientações a comunidade de Associações de Bairros, Vilas, Povoados, Área Rua, etc., quando solicitado;

VI - Vistoriar, quando solicitado, as ligações de água e esgoto;

VII - Implantar sistemas simplificados de abastecimento de água, coleta de esgotos domésticos, e destino adequado dos resíduos sólidos;

VIII - Controlar, fiscalizar e supervisionar as atividades dos servidores da seção;

IX - Efetuar serviços de datilografia e digitação;

X - Dar assistência técnica a outras autarquias, quando autorizado pelo Diretor, a Municípios conveniados;

XI - Executar atividades correlatas.

TÍTULO V

DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

CAPÍTULO I

DO SETOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO

DA COMPETÊNCIA
Art. 21 - O chefe do Setor Administrativo Financeiro será um servidor da Autarquia designado pelo Diretor da mesma, preferencialmente um profissional da área.

Art. 22 - Compete ao Setor Administrativo e Financeiro:

I - Dirigir e executar a política administrativa e financeira da autarquia, coordenar e promover a execução das respectivas atividades;

II - Dirigir, coordenar e supervisionar a execução da política de administração de material, transporte e patrimônio, contabilidade e execução orçamentária;

III - Dirigir, coordenar e supervisionar a execução dos serviços administrativos de pessoal e apoio administrativo e da seção de contas e consumo;

IV - Elaborar a proposta parcial do orçamento do pessoal da autarquia, segundo diretrizes fixadas pelo núcleo de Planejamento e Coordenação;

V - Autorizar a expedição de certidão e vista de processo;

VI - Assessorar o Diretor na formulação da política econômica financeira da Autarquia.

VII - Auxiliar na elaboração das propostas orçamentárias, anual e plurianual de governo, metas da Autarquia, segundo metas fixadas pelo Núcleo de Planejamento e Coordenação;

VIII - Visar todos os documentos emitidos, nas diversas seções do setor;

IX - Expedir boletins, balancetes e outros documentos de apuração contábil, bem como os balanços gerais e seus anexos;

X - Promover a fiscalização da correta aplicação dos recursos financeiros e créditos orçamentários e solicitar a apuração de fraudes;

XI - Colaborar na realização de perícias contábeis que tenham por objetivo salvaguardar os interesses da Autarquia;

XII - Promover a prestação de contas da Autarquia;

XIII - Tomar conhecimento, diariamente do movimento econômico financeiro;

XIV - Movimentar as contas bancárias, conjuntamente com o responsável pelo setor da Contabilidade e outros servidores conveniados;

XV - Controlar, fiscalizar e supervisionar as atividades dos servidores das diversas Seções;

XVI - Efetuar serviços de datilografia e digitação;

XVII - Dar assistência técnica a outras autarquias, quando autorizado pelo Diretor, a Municípios conveniados;

XVIII - Executar outras atividades correlatas.

CAPÍTULO II

DA SEÇÃO DE MATERIAL, TRANSPORTE E PATRIMÔNIO
Art. 23 - O chefe da seção será um servidor da Autarquia, designado pelo Diretor da mesma.

Art. 24 - Compete a Seção:

I - Promover a execução dos serviços de aquisição, recebimento, guarda, registro, distribuição, manutenção e alienação de bens;

II - Executar os serviços de registros e controle dos bens mobiliários e imobiliários;

III - Fazer inspeção no almoxarifado, verificado a exatidão de estoques e respectivos controles;

IV - Executar e supervisionar os serviços de registro controle dos bens mobiliários e imobiliários;

V - Orientar a realização do inventário anual dos bens do almoxarifado e patrimoniais, seu tombamento e classificação;

VI - Orientar os servidores quanto a requisição, ao uso e conservação de material e equipamento;

VII - Orientar e acompanhar as licitações para alienação de, bem e serviços;

VIII - Organizar e manter atualizados os cadastros de preços correntes de materiais de materiais mais usados na Autarquia e de fornecedores e prestadores de serviços;

IX - Cadastrar, tombar, classificar, numerar, controlar e registrados bens mobiliários e imobiliários;

X - Fornecer a seção de contabilidade dados e informações para a realização da contabilidade patrimonial;

XI - Dar baixa de bens alienados ou considerados obsoletos, imprestáveis, perdidos ou destruídos, com autorização superior;

XII - Providenciar o conserto, reaparelhamento e a conservação dos bens;

XIII - Conferir a carga de material permanente e equipamento, nas mudanças de chefia;

XIV - Providenciar o seguro de bens patrimoniais;

XV - Solicitar providências para apuração de responsabilidade pelo desvio, falta ou destruição de material;

XVI - Manter em arquivo translados de escrituras, registros e documentos sobre os bens patrimoniais;

XVII - Organizar o calendário de compras;

XVIII - Organizar e manter atualizados o cadastro de fornecedores e o catálogo de materiais;

XIX - Solicitar e processar pedidos para a compra de bens e serviços;

XX - Acompanhar licitação para compras, obedecendo a legislação vigente e instruções e normas da entidade administradora;

XXI - Controlar o prazo de entrega de material adquirido e a validade de produtos;

XXII - Providenciar os serviços de abastecimento, guarda, manutenção dos veículos; 

XXIII - Programar e controlar o uso de veículos;

XXIV - Organizar e manter o cadastro de veículos;

XXV - Efetuar serviços de datilografia e digitação;

XXVI - Controlar, fiscalizar e supervisionar as atividades dos servidores da Seção;

XXVII - Emitir notas de empenho e manter seus controles de recebimentos;

XXVIII - Elaborar e fazer cumprir a escala de trabalho dos motoristas;

XXIX - Manter em dia as obrigações para com os órgãos de Trânsito, bem como, a documentação dos motoristas;

XXX - Acompanhar e informar às seções componentes o estoque de alarme;

XXXI - Efetuar serviços de datilografia e digitação;

XXXII - Solicitar e processar a aquisição de materiais requisitados e não existentes em estoque;

XXXIII - Dar assistência técnica a outras autarquias, quando autorizado pelo Diretor, a Municípios conveniados;

XXXIV - Executar outras atividades correlatas.

CAPITULO III

DA SEÇÃO DE CONTABILIDADE
Art. 25 -  O chefe da seção será um servidor da Autarquia, designado pelo Diretor da mesma, preferencialmente um profissional da área.

Art. 26 - Compete a Seção: 

I - Fazer a escrituração sintética e analítica dos fatos de natureza orçamentária, financeira e patrimonial;

II - Elaborar balancetes, o balanço geral e outros relatórios contábeis, inclusive a prestação de contas;

III - Colaborar na formulação da proposta orçamentária;

IV - Acompanhar a execução orçamentária;

V - Processar os empenhos e as despesas;

VI - Examinar, conferir e instruir os processos de pagamento e suprimento de fundos, impugnando-os quando não revestidos das formalidades legais;

VII - Prestar informações sobre créditos orçamentários;

VIII - Tomar as contas dos responsáveis por suprimentos de fundos;

IX - Proceder ao registro contábil dos bens patrimoniais, tanto móveis como imóveis, acompanhando as variações havidas;

X - Realizar pagamento e obter quitação;

XI - Preparar a emissão de cheques e ordens bancárias e transferências de recursos;

XII -  Elaborar os boletins diários de arrecadação e financeiro;

XIII - Controlar e conciliar as contas bancárias;

XIV - Manter o registro das procurações e habilitações de terceiros para recebimento de terceiros;

XV - Movimentar, juntamente com os outros servidores credenciados, a conta bancária;

XVI - Emitir empenhos, numerar, controlar orçamentariamente, e preencher os campos atinentes;

XVII -  Controlar, fiscalizar e supervisionar as atividades dos servidores da seção;

XVIII - Dar assistência técnica a outras autarquias, quando autorizado pelo Diretor, a Municípios conveniados;

XIX - Efetuar serviços de datilografia e digitação;

XX - Executar outras atividades correlatas.

CAPÍTULO IV

DA SEÇÃO DE CONTAS E CONSUMO
Art. 27 - O Chefe da Seção, será um servidor da autarquia, designado pelo Diretor da mesma.

Art. 28 - Compete a seção:

I - Organizar e manter atualizado o cadastro dos usuários;

II - Efetuar o englobamento e desmembramento das contas de água e esgoto;

III - Distribuir as guias de cobrança;

IV - Promover o lançamento das tarifas de água e esgoto e demais taxas de colocação ou substituição de redes de água ou esgoto e da contribuição de melhorias;

V - Encaminhar à Central de Processamento de Dados informações para emissão de guias de cobrança;

VI - Informar, para ser inscrito em dívida ativa, o débito dos contribuintes;

VII - Providenciar a cobrança amigável da dívida ativa;

VIII - Fazer, extrair e visar as certidões para cobrança judicial da dívida ativa;

IX - Informar os débitos dos usuários em atraso e expedir guias de recolhimento com o cálculo dos juros e multa, e segunda via das guias extraviadas;

X - Notificar e multar o contribuinte infrator;

XI - Expedir avisos de cortes e restabelecimento de fornecimento de água;

XII - executar cortes e restabelecimento de fornecimento de água;

XIII - Efetuar programas e fiscalizar a leitura de todos os micromedidores, enviando-os à manutenção quando necessário;

XIV - Emitir o relatório de controle de contas e consumo e prestar informações solicitadas pelo usuário;

XV - Efetuar serviços de datilografia e digitação;

XVI - Controlar, fiscalizar e supervisionar as atividades dos servidores da Seção;

XVII - Elaborar o boletim diário de arrecadação;

XVIII - Atender ao público e encaminhando-os às áreas de competência;

XIX - Operar o serviço telefônico, inclusive prestar informações solicitadas e encaminhar as reclamações aos setores competentes;

XX - Receber requerimento e pedido de ligações de água e esgoto e encaminhar ao setor competente;

XXI - Dar assistência técnica a outras autarquias, quando autorizado pelo Diretor, a Municípios conveniados;

XXII - Executar outras atividades correlatas.

CAPÍTULO VI

SEÇÃO DE PESSOAL E APOIO ADMINISTRATIVO
Art. 29 - O Chefe da Seção, será um servidor da Autarquia, designado pelo Diretor da mesma.

Art. 30 - Compete a Seção:

I - Manter registros e anotações funcionais dos servidores;

II - Elaborar a folha de pagamento do pessoal;

III - Aplicar e fazer cumprir a legislação de pessoal;

IV - Providenciar a formalização dos atos necessários à admissão, dispensa, exoneração, promoção e punição do servidor;

V - Apurar diretamente o ponto do pessoal;

VI - Elaborar a escala anual de férias, ouvidas as respectivas chefias, promover seu cumprimento;

VII - Opinar e prestar informações sobre direitos e deveres do servidor;

VIII - Promover a execução de atividades de:

VIII.1 - Recrutamento, seleção, treinamento e desenvolvimento de pessoal e avaliação de desempenho;

VIII.2 - Assistência social;

VIII.3 - Segurança do trabalho;

IX - Controlar periodicamente a lotação nominal e numérica dos servidores;

X - Receber, protocolar, distribuir e expedir correspondências;

XI - Receber, autuar, encaminhar e controlar a tramitação de petição ou processo ou documento;

XII - Informar sobre o andamento de processo;

XIII - Manter, controlar e conservar o arquivo permanente e desativado;

XIV - Efetuar serviços de datilografia e digitação;

XV - Atender ao público, encaminhando-o às áreas de competência;

XVI - Operar os serviços telefônicos, inclusive prestar informações solicitadas e encaminhar as reclamações aos setores competentes;

XVII - Controlar os serviços de conservação, manutenção e jardinagem do edifício da administração;

XVIII - Controlar, fiscalizar e supervisionar as atividades dos servidores da Seção;

XIX - Acompanhar o cumprimento da escala de revezamento;

XX - Receber requerimentos e pedidos de ligações de água e esgoto e encaminhar ao setor competente;

XXI - Dar assistência técnica a outras autarquias, quando autorizado pelo Diretor, a Municípios conveniados.

XXII - Executar atividades correlatas.

TÍTULO VI

PLANO DE ORGANIZAÇÃO DO PESSOAL

CAPÍTULO I

DA ESTRUTURA DO PLANO DE ORGANIZAÇÃO DO PESSOAL
Art. 31 - Fica instituído no DEMAE no Município de Lima Duarte - MG, o Plano de Cargos e Salários do Pessoal, fundamentando nos princípios de qualificação profissional e de desempenho, com a finalidade de assegurar a eficiência da autarquia; 
Art. 32 - O Regime Jurídico, adotado no Município de Lima Duarte - MG, é Estatutário e tem natureza de direito público. 
§ Único - O regime de que trata este artigo é o disposto na Lei Municipal 942 de 15 de março de 1994. 
Art. 33 - O Plano de Cargos e Salários do Pessoal passa a obedecer à estrutura definida nesta Lei e baseia-se nos seguintes conceitos:

I - SERVIDOR PÚBLICO é o servidor legalmente investido em cargo público;

II - CARGO é o conjunto de atribuições específicas, com denominação própria, número certo e amplitude de vencimento padrão correspondente, previsto na estrutura organizacional;

III - CLASSE é a divisão básica na carreira, que agrupa os cargos da mesma denominação, segundo o nível de atribuição e responsabilidade;

IV - CARREIRA  é o conjunto de classes da mesma natureza, hierarquizadas de acordo com o grau e complexidade das atribuições;

V - GRUPO FUNCIONAL é o conjunto de classes e carreiras com afinidades entre si, quanto à natureza do trabalho ou ao tipo de conhecimento requerido para desempenhá-lo;

VI - FUNÇÃO PÚBLICA é o conjunto de atribuições cometidas a servidor público não estável, em caráter transitório.

CAPÍTULO II

DO PROVIMENTO DOS CARGOS
Art. 34  - Fica estabelecido o Quadro de servidores da Autarquia Municipal, DEMAE, composto de cargos, assim como seus padrões, constantes do Anexo I, que fica fazendo parte desta Lei. 
Art. 35 - Ocorrendo extinção de vaga ou decorrente de automação ou avanço tecnológico, o servidor será reenquadrado em cargo e/ou função compatível com suas aptidões e nunca em padrão e nível inferiores àqueles em que se encontrava classificado. 
Art. 36 - O servidor que desejar solicitar sua exoneração do cargo que ocupa deverá fazê-lo com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

§ Único - A critério do Diretor da Autarquia, o período acima poderá ser reduzido.

Art. 37 - Compete ao Diretor do DEMAE expedir os atos de provimento dos cargos.

§ Único - A portaria de provimento deverá, necessariamente, conter as seguintes indicações, sob pena de nulidade do ato:

I - Nome completo do servidor;

II - Denominação do cargo e demais elementos de sua indicação; 

III - Fundamento legal bem como a indicação do nível de vencimento do cargo; 

IV - Indicação de que o exercício do cargo se fará cumulativamente com outro, se for o caso.

Art. 38 - Nas nomeações para cargos públicos cumprir-se-ão os requisitos mínimos estabelecidos para cada classe no Anexo I desta Lei, sob pena de ser o ato de nomeação considerado nulo de pleno direito. 
§ Único - A não obediência ao disposto não gerará obrigação de espécie alguma para o DEMAE, nem qualquer direito para o beneficiário, além de acarretar responsabilidade a quem lhe der causa.

Art. 39 - A posse de pessoal para o exercício de atribuições dos cargos integrantes do Quadro Permanente de que trata o anexo I desta Lei, será autorizada pelo Diretor do DEAME, desde que haja dotação orçamentária e financeira para atender as despesas decorrentes e verificando percentual permitido por Lei.

§ Único - Da resposta de realização de concurso público para admissão de servidores deverá constar:

I - Denominação, nível e vencimento do cargo; 

II - Atividade a que se destina o servidor;

III - Prazo previsto para a posse.

Art. 40 - A deficiência física e a limitação sensorial não constituirão impedimento ao exercício de cargo público, exceto quanto consideradas incompatíveis com a natureza das atribuições a serem desempenhadas.
§ 1º - A incompatibilidade referida no "caput" deste artigo será declarada mediante laudo circunstanciado emitido por junta médica especializada, correspondente à deficiência ou à limitação diagnosticada.
§ 2º - A deficiência física e a limitação sensorial não servirão de fundamento à concessão de aposentadorias, salvo se adquiridas posteriormente ao ingresso no serviço público, observadas as disposições legais pertinentes.
Art. 41 - As alterações decorrentes das transformações de cargos previstos nesta Lei, serão anotadas nos registros funcionais de cada servidor. 
CAPÍTULO III

DA PROGRESSÃO
Art. 42 - Progressão horizontal é a elevação do salário do servidor ao nível imediatamente superior da faixa salarial de sua respectiva classe e/ou cargo, que propicia um acréscimo de 1,03 cumulativo por nível de vencimentos. 
Art. 43 - O servidor terá direito à progressão horizontal em sua classe e/ou cargo, desde que satisfaça cumulativamente os seguintes requisitos:

I - Ter estado em efetivo exercício, com o mesmo nível de salários no período de 730 (setecentos e trinta) dias, no qual são admitidas até (03) faltas, além dos afastamentos previsto, na Lei Municipal nº1.031/97. (Estatutos dos Servidores Públicos Municipais).

II - Não tenha sofrido no período aquisitivo punição disciplinar de suspensão;

III - Não tenha se licenciado sem remuneração do trabalho;

§ Único - Nos casos dos incisos I e II, o período de aquisição se prorrogará por 30 dias, proporcionalmente, a cada 01 (um) dia, no inciso III, o período de aquisição se prorrogará por período de aquisição igual ao da licença. 
Art. 44 - Progressão vertical é a mudança de padrão e nível ocupado pelo servidor, e se dará por nomeação, após aprovação em concurso público de provas ou provas e títulos. 
§ 1º - O servidor que obtiver progressão vertical terá seu vencimento ajustado ao nível e padrão correspondente ao valor imediatamente superior ao por ele percebido ao artigo anterior.

§ 2º - Na hipótese deste artigo o servidor terá reiniciada a contagem de tempo de serviço para efeito de progressão horizontal.

CAPÍTULO IV

DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS
Art. 45 - Fica instituída Gratificação para as funções e o cargo comissionado de Diretor especificas no organograma da Autarquia, constantes, do Anexo I desta Lei.
§ 1º - As funções gratificadas e o cargo comissionado de Diretor de que trata este artigo são de recrutamento amplo.

§ 2º - A designação e destituição do servidor para o exercício das funções gratificadas de que trata este artigo ficarão a exclusivo critério do Diretor do DEMAE.

§ 3º - O Servidor que substituir outro na função gratificada por período igual  ou superior a 30 (trinta) dias fará jus à gratificação paga ao substituído, proporcionalmente.

§ 4º - A designação do cargo Comissionado de Diretor da Autarquia é exclusivo do Prefeito Municipal.

§ 5º - Havendo acumulação de duas ou mais funções gratificadas o servidor perceberá somente a de maior valor.

Art. 46 - O servidor que perceber gratificação de Função ou de Cargo Comissionado fica excluído do direito do recebimentos por serviços extraordinários, visto que a referida gratificação cobrirá também o período trabalhado além do expediente normal das atividades do servidor.

CAPÍTULO V

DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO
Art. 47 - Fica autorizada a criação de Comissão de Avaliação de Estágio Probatório, a ser constituída por três servidores públicos, designados pelo Diretor da Autarquia.

Art. 48 - Caberá à comissão proceder a apuração de merecimento do servidor com base nos fatores constantes do regulamento elaborado pela entidade administradora.

Art. 49 - A Comissão terá sua organização e forma de funcionamento regulamentada em portaria a ser baixada pelo Diretor do DEMAE.

CAPÍTULO VI

DA REMUNERAÇÃO E DOS VENCIMENTOS
Art. 50 - Os cargos de provimento efetivo são escalonados por padrão de acordo com o Anexo I desta Lei.
§ Único - A descrição dos cargos com suas atribuições e requisitos específicos para a sua seleção é a constante do anexo I, que fica fazendo parte integrante desta Lei. 
Art. 51 - Os vencimentos dos cargos de provimento efetivo são estabelecidos por padrões e níveis constantes da tabela do Anexo I desta Lei. 
Art. 52 - A reposição salarial somente poderá ser concedida através de Lei específica e desde que exista disponibilidade orçamentária e financeira.
CAPÍTULO VII

DO TREINAMENTO DE PESSOAL
Art. 53 - Fica institucionalizado, como atividade permanente do DEMAE, o treinamento dos servidores, tendo como objetivo a integração e melhor formação, mantendo-os permanentemente atualizados e preparando-os para a execução de tarefas mais complexas.

§ Único - O treinamento será ministrado:

I - Diretamente pelo DEMAE, quando possível;

II - Mediante encaminhamento de servidores para cursos e estágios realizados por entidades especializadas, sediadas ou não no Município.

Art. 54 - Os programas de treinamento serão elaborados anualmente, a tempo de se prever, na proposta orçamentária, os recursos indispensáveis à sua implantação.

CAPÍTULO VIII

DA ADMINISTRAÇÃO DO QUADRO

Art. 55 - Sempre que necessário, os setores interessados farão propostas de criação de novos cargos e enviarão ao Núcleo de Planejamento, nos termos dos incisos XI e XII dos artigo 10 desta Lei.

§ Único - Da proposta deverão constar:

I - Denominação do cargo que se deseja criar;

II - Descrição das respectivas atribuições;

III - Justificativa pormenorizada de sua criação;

IV - Padrão de vencimento do cargo a ser criado;
Art. 56 - O Núcleo de planejamento analisará a proposta e verificará:

I - Se há dotação orçamentária para criação do novo cargo,cuja consulta ao Setor Administrativo deverá ser prioritária;

II - Se as atribuições estão implícitas ou explícitas nas descrições das classes existentes.
Art. 57 - Concluída a análise, o Núcleo de Planejamento encaminhará a proposta ao Diretor, que dará parecer favorável ou desfavorável à criação da nova classe ou cargo ou cargo.

§ 1º - Se favorável a decisão de que trata este artigo, deverá o Diretor do DEMAE encaminhar ao Executivo a conclusão de tais estudos, que decidirá pela iniciativa de proposição de Lei para a criação dos referidos cargos.

Art. 58 - Anualmente o Núcleo de Planejamento fará a revisão do Quadro Permanente e poderá propor a transformação, ampliação, redução, desdobramento ou criação de cargos e respectivas quantitativos.

§ Único - A proposta devidamente justificada e endossada pelo Diretor do DEMAE deverá ser encaminhada ao Executivo Municipal, que decidirá pela proposição de Lei, considerada a disponibilidade orçamentária e recursos financeiros suficientes.

CAPÍTULO IX

DO ENQUADRAMENTO

Art. 59 - O enquadramento é o posicionamento do servidor em função ou cargo deste plano de organização pessoal do DEMAE, correspondente à função ou cargo atualmente por ele desempenhado, observadas as disposições deste capítulo.
Art. 60 - O servidor será enquadrado de acordo com os critérios: 
I - Nenhum servidor será enquadrado em cargo ou função inferior ao ocupado na época de implantação deste Plano;

II - O servidor será enquadrado na função ou cargo de acordo com a função realmente exercida , e o tempo de serviço na função;

III - Após o enquadramento, os servidor será reajustado horizontalmente no nível em que se deu o enquadramento, de acordo com o tempo de serviço na função.

Art. 61 - O enquadramento será feito através de Portaria do Diretor vigorado os novos níveis de vencimento a partir daquela data. )
§ 1º - O servidor cujo enquadramento tenha sido feito em desacordo com as normas desta Lei, poderá no prazo de 10 (dez) dias contados da data da publicação das listas nominais de enquadramento dirigir ao Diretor petição fundamentada, solicitando revisão do ato que o enquadrou.

§ 2º - O Diretor deverá decidir sobre o assunto nos quinze (15) dias que sucederam ao recebimento do pedido.

§ 3º - Na efetivação do enquadramento os requisitos para o provimento relativo ao grau de instrução e experiência exigíveis para cada cargo, nos termos desta Lei, serão dispensados para atender as situações de fato preexistentes à data da vigência desta Lei.

§ 4º - Não se inclui na dispensa, objeto deste artigo, a habilitação legal para o exercício de profissão regulamentada.

§ 5º - Do enquadramento não poderá resultar redução de vencimentos.

CAPÍTULO X

DAS DIÁRIAS E AJUDA DE CUSTO
Art. 62 - O servidor que a serviço se afastar do Município em caráter eventual e transitório, para outro país, fará jus a diárias para cobrir despesas com pousadas e alimentação.

Art. 63 - O servidor que a serviço se afastar da sede do Município, para prestar serviços em outra localidade do Município, por mais de 01 (um) até 30 (trinta) dias fará jus a AJUDA DE CUSTO para cobrir as despesas com pousada e alimentação.

Art. 64 -O valor das diárias e as Ajudas de Custo da Autarquia serão estabelecidas por decreto do Executivo Municipal.

CAPÍTULO XII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 65 - Os vencimentos previstos na tabela do Anexo I, serão devidos a partir do mês da aprovação e publicação desta Lei, devendo o servidor ser enquadrado no nível correspondente de serviço na Autarquia.

Art. 66 - A autarquia poderá contratar estagiários e bolsistas, observando para tanto a que se dispõe a legislação federal.

Art. 67 - O Diretor da Autarquia poderá, através de Portaria, autorizar ao Diretor Adjunto, os Chefes de setores e de seção, ou outro servidor, que atender as exigências legais de habilitação e as necessidades comprovadas da Autarquia, para dirigir veículos.

Art. 68 - As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do DEMAE.

Art. 69 - O quadro permanente de servidores da Autarquia é o constante no anexo I.

Art. 70 - A tabela de vencimentos da Autarquia passa vigorar a partir da publicação da presente Lei é o constante do Anexo I.

Art. 71 - São partes integrantes da presente Lei o Anexo I.

Art. 72 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 73 - Revogam-se as disposições em contrário.

Lima Duarte, aos 20 de junho de 2004.

CARLOS ALBERTO BARROS

Prefeito Municipal

MARIA DAS GRAÇAS DE PAIVA MAUTONE CAMPOS

Chefe de Gabinete

(Possui anexos arquivados)
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